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RESUMO

Devido o mundo estar enfrentando uma dura realidade como violência, drogas, corrupção, desestruturação familiar a cidadania está ameaçada. Com isso surge a necessidade de se trabalhar para despertar alunos críticos, conhecedores de seus direitos e para poder ter condições de lutar e reivindicar seus direitos. Quando fazemos nossos planejamentos escolares geralmente colocamos como um dos objetivos preparar o aluno para o exercício da cidadania. Até a Constituição Federal e a LDB prevêem isso também. No entanto uma pergunta fica no ar. Como a escola pode ajudar as pessoas das classes menos favorecidas da sociedade para a conquista da cidadania? Com o intuito de encontrar respostas para esta pergunta constatou-se que a escola sozinha não vai resolver os problemas econômicos dessas famílias (como acabar com a fome, dar roupas, saneamento básico, etc.), no entanto, como uma instituição responsável pela transmissão do conhecimento ela pode ser um forte aliado para a melhor das condições sociais, desde que haja um comprometimento por parte do professor em ser algo mais do que mero transmissor do conhecimento. Mas para que isso seja possível, o professor antes de tudo precisa ser um cidadão. Afinal, a formação da cidadania se faz, pelo seu exercício. Aprende-se a participar, participando. E a escola será um lugar possível para essa aprendizagem se promover a convivência democrática no seu cotidiano. No entanto, se a escola negar aos alunos a possibilidade de exercerem essa capacidade, estará ao contrário, ensinando a passividade, a indiferença e a obediência cega. É aqui que a importância do convívio escolar ganha amplitude, a fim de tornar a escola como espaço de atuação pública dos alunos.                      
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CITIZENSHIP: RIGHTS AND DUTIES OF THE CITIZEN
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ABSTRACT

Had the world to be facing a hard reality as violence, drugs, corruption, familiar desestruturação the citizenship is threatened. With this it appears the necessity of if working to awake critical pupils, experts of its rights and to be able to have conditions to fight and to demand its rights. When we make our pertaining to school planejamentos generally we place as one of the objectives to prepare the pupil for the exercise of the citizenship. Until the Federal Constitution and the LDB they also foresee this. However one asks is in air. How the school can less help the people of the favored classrooms of the society for the conquest of the citizenship? With intention to find answers for this question one evidenced that the alone school does not go to decide the economic problems of these families (as to finish with the hunger, to give clothes, basic sanitation, etc.), however, as a responsible institution for the transmission of the knowledge it can be a fort ally for the best one of the social conditions, since that she more than has a comprometimento on the part of the professor in being something what mere transmitter it knowledge. But so that this is possible, the professor before everything needs to be a citizen. After all, the formation of the citizenship if makes, for its exercise. It is learned to participate it, participating. E the school will be a possible place for this learning to promote the democratic connivance in its daily one. However, if the school to deny the pupils the possibility to exert this capacity will be in contrast, teaching the passivity, the indifference and the blind obedience. It is here that the importance of the pertaining to school conviviality gains amplitude, in order to become the school as space of public performance of the pupils. 
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INTRODUÇÃO
Há uma grande preocupação em relação à falta de disciplina, limites, valores deturpados, violência, etc., por isso trabalhar com o tema cidadania, pois acredito que a escola é o primeiro passo para se despertar uma consciência reflexiva sobre os valores humanos.

  Educar para a cidadania, para o espírito crítico e para um maior consciência e reflexão é o grande desafio da educação hoje. É preciso trabalhar com os alunos o valor do ser humano para que possa ser respeitado física e moralmente. 
Trabalhar com os alunos uma democracia representativa de seus direitos e deveres no coletivo e no individual. Com isso contribuir com conhecimentos que levem os alunos a pensar sobre sua conduta e poder vivenciar atitudes de bons cidadãos.

Esta pesquisa apresenta como objetivo geral contribuir para a formação da consciência crítica. E objetivos específicos, ter noções de seus direitos e deveres, para melhorar seu relacionamento com a sociedade que está inserida; sabendo dos seus direitos e deveres possam tornar cidadãos ativos e participativos na vida política do país.

Tem a seguinte problemática, quando fazemos nossos planejamentos escolares geralmente colocamos como um dos objetivos preparar o aluno para o exercício da cidadania. Até a Constituição Federal e a LDB prevêem isso também. No entanto uma pergunta fica no ar. Como a escola pode ajudar as pessoas das classes menos favorecidas da sociedade para a conquista da cidadania?

A hipótese se baseia d de que devido o mundo estar enfrentando uma dura realidade como violência, drogas, corrupção, desestruturação familiar a cidadania está ameaçada. Com isso surge a necessidade de se trabalhar para despertar alunos críticos, conhecedores de seus direitos e para poder ter condições de lutar e reivindicar seus direitos.

A metodologia será de debates e questionamentos e, se farão a partir de conversas, referências bibliográficas, leituras e pesquisas.
1 O QUE É CIDADANIA ?

Ser cidadão na concepção de Juarez Távora é respeitar e participar das decisões da sociedade para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação para o bem estar e desenvolvimento da nação.

A cidadania consiste desde o gesto de não jogar papel na rua, não pichar os muros, respeitar os sinais e placas, respeitar os mais velhos (assim como todas às outras pessoas), não destruir telefones públicos, saber dizer obrigado, desculpe, por favor, e bom dia quando necessário... até saber lidar com o abandono e a exclusão das pessoas necessitadas, o direito das crianças carentes e outras grandes problemas que enfrentamos em nosso país.

A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre para garantir os interesses coletivos, mas é também o mais imperioso dos deveres impostos aos cidadãos.
1.1 Cidadão
Designação jurídica do indivíduo portador de direitos civis, políticos e obrigações, a título individual, estabelecidos e assegurados em lei. (Enciclopédia Britânica do Brasil Publicações, 1998, p. 237).

1.2 Cidadão e cidadania desenvolvida por Thomas H. Marhall
Cidadania é uma situação social que inclui três tipos distintos de direitos, especialmente em relação ao Estado:

1. Direitos civis, que incluem o direito de livre expressão, de ser informado sobre o que está acontecendo, de reunir-se, sem restrição indevida e receber igual tratamento perante a lei;

2. Direitos políticos, que incluem a direito de votar e disputar cargos em eleições livre;

3. Direitos socioeconômicos, que incluem o direito ao bem estar e à segurança social, a sindicalizar-se e participar de negociações coletivas com empregadores e mesmo o de ter um emprego.

Uma questão sociológica fundamental sobre cidadania é de que forma os vários grupos são dela incluídos e excluídos e como essas situações afetam a desigualdade social. Marshall argumentou, por exemplo, que a concessão da cidadania plena aos trabalhadores desprivilegiou-os até certo ponto: enquanto se sentirem excluídos do sistema, os trabalhadores têm maior probabilidade de se organizarem em oposição ao mesmo. 
Na medida em que se sentem mais incluídos, tendem também a aceitar a legitimidade do próprio sistema sob o qual são explorados como trabalhadores e, por conseguinte, menor a probabilidade de que se rebelem contra o mesmo. Note-se, por exemplo, que os direitos de cidadania nas sociedades capitalistas não incluem igual controle dos meios de produção.

1.3 Como surgiu a cidadania
A idéia de cidadania surgiu na idade antiga, após a Roma conquistar a Grécia (séc. V d.C.), se expandindo para o resto da Europa. Apenas homens (de maior) e proprietários de terras (desde que não fossem estrangeiros), eram cidadãos. Diminuindo assim a idéia de cidadania, já que mulheres, crianças, estrangeiros e escravos não eram considerados cidadão.

Na idade média (2ª era- séc. V até XV d.C.), surgiram na Europa, os feudos (ou fortalezas particulares). A idéia de cidadania se acaba, pois os proprietários dos feudos passaram a mandar em tudo, e os servos que habitavam os feudos não podiam participar de nada.

Após a Idade Média, terminaram-se as invasões Bárbaras, terminando-se também os feudos, entrando assim, em uma grande crise. Os feudos se decompõem, formando cidades e depois países (Os Estados Nacionais).

Entra a 3ª era (Idade Moderna – séc. XV ao XVIII d.C.). Os países formados após o desaparecimento dos feudos foram em conseqüência da união de dois grupos: o rei e a burguesia.

O rei mandava em tudo e tinha um grande poder, graças aos impostos que recebia. Com todo esse dinheiro nas mãos, o rei construía exércitos cada vez mais fortes, além de dar apoio político à burguesia. Em conseqüência dessa união, a burguesia ficava cada vez mais rica e era ela quem dava apoio econômico aos reis (através de impostos).

Com o tempo, o rei começou a atrapalhar a burguesia, pois ele usava o poder para sacaneá-la. A burguesia ficava cada vez mais rica e independente, vendo o rei como um perigo e um obstáculo ao seu progresso. Para acabar com o absolutismo (poder total do rei), foram realizadas cinco grandes revoluções burguesas:

· Revolução Industrial;

· Iluminismo ( Revolução Filosófica);

· Revolução Francesa (a maior de todas);

· Independência dos Estados Unidos;

· Revolução Inglesa.

Todas essas cinco revoluções tinham o mesmo objetivo: tirar o rei do poder.

Com o fim do absolutismo, entre a Idade Contemporânea (séc.XVIII até os dias de hoje), surgiu um novo tipo de Estado, o Estado de Direito, que é uma grande característica do modo atual. A principal característica do Estado de Direito é: “Todos tem direitos iguais perante a constituição, percebendo assim, uma grande mudança no conceito de cidadania”. Por um lado, trata-se do mais avançado processo que a humanidade já conheceu, por outro lado, porém, surge o processo de exploração e dominação do capital.

A burguesia precisava do povo e o convencia de que todos estavam contra o rei e lutando pela igualdade, surgindo assim, as primeiras constituições (Estado feito a serviço da burguesia).

Acontece a grande contradição: cidadania x capitalismo. Cidadania é a participação de todos em busca de benefícios sociais e igualdade. Mas a sociedade capitalista se alimenta da pobreza. No capitalismo, a grande maioria não pode ter muito dinheiro, afinal, ser capitalista é ser um grande empresário (por exemplo). Se todos fossem capitalistas, o capitalismo acabaria ninguém mais ia trabalhar, pois não existiriam mais operários (por exemplo). Começaram a ocorrer greves (pressão) contra os capitalistas por parte dos trabalhadores, que visavam uma vida melhor e sem exploração no trabalho.

Da função de político, o homem passa para a função de consumidor, o que é alimentado de forma acentuado pala mídia. O homem que consome satisfaz as necessidades que outros impõem como necessárias para sua sobrevivência. Isso se mantém até os dias de hoje (idéia de consumo). Para mudar essas idéias, as pessoas devem criar seus próprios conceitos e a escola aparece como um fator fundamental.

1.4 O surgimento do cidadão segundo Pierre – Augustin Caronde Beaumarcha
Em outubro de 1774, que surgiu o sentido moderno da palavra cidadão - que ganharia maior ressonância nos primeiros meses da revolução francesa, com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.

Em sentido etimológico, cidadania refere-se à condição dos que residem na cidade. Ao mesmo tempo, diz da condição de um indivíduo como membro de um estado, como portador de direitos e obrigações. A associação entre os dois significados deve-se a uma transformação fundamental no mundo moderno: a formação dos estados centralizados, impondo jurisdição uniforme sobre um território não limitado aos burgos medievais.

Na Europa, até o início dos tempos modernos, o reconhecimento de direitos civis e sua consagração em documentos escritos (constituições) eram limitados aos burgos ou cidades. A individualização desses direitos a rigor não existe até o surgimento da teoria dos direitos naturais do indivíduo e do contato social, bases filosóficas do antigo liberalismo. Nesse sentido, os privilégios e imunidades dos burgos medievais não diferem, quanto à forma, dos direitos e obrigações das corporações e outros agrupamentos, decorrentes de sua posição ou função na hierarquia social e na divisão social do trabalho. São direitos atribuídos a uma entidade coletiva, e ao indivíduo apenas em decorrência de sua participação em um desses “corpos” sociais.

Conforme Augustin C.B. Pierre, o termo cidadão tornou-se sinônimo de homem livre, portador de direitos e obrigações a título individual, assegurados em lei. São na cidade que se formam as forças sociais mis diretamente interessadas na individualização e na codificação desses direitos: a burguesia e a moderna economia capitalista.

Ao ultrapassar os estreitos limites do mundo medieval - pela interligação de feiras e comunas, pelo estabelecimento de rotas regulares de comércio, entre regiões da Europa e entre os continentes -, a dinâmica da economia capitalista favorece a imposição de uma jurisdição uniforme em determinados territórios, cuja extensão e perfil derivam tanto da interdependência interna enquanto “mercado”, como dos fatores culturais, lingüísticos, políticos e militares que favorecem a unificação.                      

Em seus primórdios, a constituição do estado moderno e da economia comercial capitalista é uma grande força libertária. Em primeiro lugar, pela dilatação de horizontes, pela emancipação dos indivíduos ante o localismo, ante as convenções medievais que impediam ou dificultavam a escolha de uma ocupação diferente da transmitida como herança familiar; libertária, também, ante as tradições e crenças que se diluíam com a maior mobilidade geográfica e social; mas libertária, sobretudo, pela imposição de uma jurisdição uniforme, que superava o arbítrio dos senhores feudais e reconhecia a todos os mesmos direitos e obrigações, independente de seu trabalho ou condição socioeconômica.

Além do sentido sociológico, a cidadania tem um sentido político, que expressa a igualdade perante a lei, conquistada pelas grandes revoluções (inglesa, francesa e americana), e posteriormente reconhecida no mundo inteiro.

Nessa perspectiva, a passagem do âmbito limitado – dos burgos – ao significado da cidadania nacional é a própria história da formação e unificação dos estados modernos, capazes de exercer efetivo controle sobre seus respectivos territórios e de garantir os mesmos direitos a todos os seus habitantes. É fundamentalmente uma garantia negativa: contra as limitações convencionais ao comportamento individual e contra o poder arbitrário, público ou privado.

Rumo à universalização – a cidadania é originalmente um direito burguês. Contudo, quando reivindicada como soma de direitos fundamentais do indivíduo, estes se tornam neutros quanto a seus beneficiários presentes e potenciais.

Vista como processo histórico gradual, a extensão da cidadania é a transformação da estrutura social pré-moderna no quadro da economia capitalista e do estado nacional moderno e o reconhecimento e a universalização de toda uma série de novos direitos que, em parte, são indispensáveis ao funcionamento da economia capitalista moderna e, em parte, são resultados concretos do conflito político dentro de cada país. Portanto, trata-se de um conceito ao mesmo tempo jurídico, sociológico e político: descreve a consagração formal de certos direitos, o processo político de sua obtenção e a criação das condições socioeconômicas que lhe dão efetividade.

Cidadania e democracia - a cidadania tem dois aspectos: o institucional, porque envolve o reconhecimento explícito e a garantia de certos direitos fundamentais, embora sua institucionalização nunca seja constante e irredutível; e o processual, porque as garantias civis e políticas, bem como o conteúdo substantivo , social e econômica, não podem ser vistos como entidades fixas e definitivas, mas apenas como um processo em constante reafirmação, com limiares abaixo dos quis não há democracia. Democrático, no sentido liberal, é o país que, além das garantias jurídicas e políticas fundamentais, institucionaliza amplamente a participação política.

Direitos e garantias individuais – a necessidade de certas – prerrogativas que limitem o poder político em suas relações com a pessoa humana são, muito provavelmente, criação do cristianismo, que definiu o primeiro terreno interditado ao estado: o espiritual.

No campo do direito positivo, foi a revolução francesa que incorporou o sistema dos direitos humanos ao direito constitucional moderno. A teoria do direito constitucional dividiu de início, os direitos humanos em naturais e civis, considerando que a liberdade natural, mais ampla, evolui para o conceito de liberdade civil, mais limitada, visto que seus limites coincidem com os da liberdade dos outros homens.

A primeira concretização da teoria jurídica dos direitos humanos foi o Bill of Rights, de 1689 – a declaração de direitos inglesa. Só depois da independência dos Estados Unidos, porém, as declarações de direitos, inseridas nas constituições escritas, adquirem o perfil de relação de direitos oponíveis ao estado, e dos quais os indivíduos são titulares diretos. Dada sua importância, o direito constitucional clássico dividia as leis fundamentais em duas partes: uma estabelecia os poderes e seu funcionamento; outra, os direitos e garantias individuais.

Pautada no ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria, a Declaração Universal aspira à reconstrução dos direitos humanos, sob a perspectiva de sua universalidade e indivisibilidade. Universalidade porque clama pela extensão universal da cidadania, tendo na condição de pessoa o requisito único e exclusivo para a titularidade de direitos, afastada qualquer outra condição. Indivisibilidade porque os direitos civis e políticos hão de ser conjugados aos direitos sociais, econômicos e culturais, já que não existe verdadeira liberdade sem igualdade tampouco há verdadeira igualdade sem liberdade.

O ideário da Declaração Universal de 1948, adotado por unanimidade pelos Estados, representou o consenso internacional acerca dos preceitos minimamente necessários para assegurar uma vida com dignidade. Esse consenso é revitalizado em 1993, quando a Declaração de Direitos Humanos de Viena, acolhido por 171 Estados, reitera o teor da declaração Universal, enfatizando que “todos os direitos humanos são universais, interdependentes e inter-relacionados”.

Constituição cidadã - ao relacionar a concepção contemporânea de cidadania com a Constituição Brasileira de 1988, constata-se que a carta constitucional está em absoluta consonância com o ideário da universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos.

Na qualidade de marco jurídico da transição democrática e da institucionalização dos direitos no país, a carta de 1988 empresta aos direitos e garantias ênfase extraordinária, situando-se como o documento mais avançado, abrangente e pormenorizado sobre a matéria na história constitucional do país.

O valor da dignidade humana impõe-se como princípio fundamental da carta de 1988, fundamento do Estado Democrático de Direito, sendo núcleo básico e informador do ordenamento jurídico brasileiro. Consolida-se, assim, a universalidade dos direitos humanos, na medida em que a dignidade é inerente a toda e qualquer pessoa, proibida qualquer discriminação.

Quanto à indivisibilidade dos direitos humanos, a carta de 1988é a primeira constituição que integra, ao elenco dos direitos fundamentais, os direitos sociais, que nas cartas anteriores restavam pulverizados no capítulo pertinente à ordem  econômica e social.

Observe-se que, no direito brasileiro, desde 1934, as constituições passaram a incorporar os direitos econômicos, sociais e culturais. Contudo, a constituição de 1988 é a primeira a consagrar que os direitos sociais são direitos fundamentais, sendo pois inconcebível separar os valores liberdade (direitos civis e políticos ) e igualdade(direitos sociais, econômicos e culturais).

Regulamentação dos preceitos - promulgada em 5 de outubro de 1988, a carta de 1988 veio a exigir uma extensa regulação de seus preceitos. No campo da cidadania, foram aprovadas relevantes normas jurídicas com o objetivo de complementar os comandos constitucionais, seja mediante normas de alcance geral (voltadas para toda e qualquer pessoa), seja mediante normas de alcance especial (voltadas para a proteção de grupos socialmente vulneráveis, como as mulheres, a população negra, as crianças e os adolescentes, os idosos, as pessoas portadoras de deficiência, entre outros).

Observa-se que a ampla maioria das leis voltadas para a proteção da cidadania - concebida com o exercício de direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais - foi elaborada após a constituição de 1988, em sua decorrência e sob sua inspiração. É o caso da lei 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça e cor, prevendo o racismo como crime inafiançável e imprescritível. È importante notar que, anteriormente à constituição de 1988, o racismo era considerado mera contravenção penal (crime de menor potencial ofensivo).

No ano seguinte, a lei 8.069 dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, considerada uma das legislações mais avançadas a respeito da matéria. O estatuto estabelece a proteção integral à criança e ao adolescente, destacando seus direitos fundamentais, bem como a política de atendimento desses direitos. Para os efeitos da lei, a criança é pessoa de até 12 anos de idade incompletos, já o adolescente é pessoa entre 13 e 18 anos. Ainda em 1990, a Lei 8.078, diz respeito à proteção do consumidor. 
Ela determina que a política nacional de relações de consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo. Mais recentemente, o Decreto 1904, de 13 de maio de 1996, institui o Programa Nacional de Direitos Humanos. Ele imediatamente atribui aos direitos humanos o status de política pública governamental, contendo propostas de ações governamentais para a proteção e a promoção dos direitos civis e políticos no Brasil.

Esses exemplos são apenas uma síntese da vasta normatividade de proteção aos direitos humanos editada após a Constituição Brasileira de 1998. Se este é um ano em que se celebram os “500 anos de descobrimento”, pode-se concluir quão recente é a adoção de medidas legislativas voltadas para a cidadania, que contam com pouco mais de uma década de existência. Que possamos celebrar, assim, o início de uma cultura de respeito à cidadania, capaz de programar, de forma plena e ampla, a absoluta prevalência à dignidade humana.

2 CONCEITO DE CIDADANIA

Historicamente, o conceito original de original de cidadania estava associado ao  burguês, não ao povo todo. Portanto, a começar pela etimologia da palavra, há uma separação entre o homem rural , uma vez que a palavra cidadão referia-se somente aos habitantes da cidade.Por analogia, o novo termo veio substituir os termos burguês e burgo.

Para o educador brasileiro Dermerval Saviani ser cidadão significa ser sujeito de direitos e deveres: “Cidadão é, pois, aquele que está capacitado a participar da vida da cidade e, extensivamente, da vida da sociedade”. Para o cientista político italiano Norberto Bobbio, “O direito do cidadão é a conversão universal, em direito positivo, dos direitos de ser humano”.

Como termo legal, cidadania é mais uma identificação do que uma ação. Como termo político, cidadania significa compromisso ativo, responsabilidade. Significa fazer diferença na sua comunidade, na sua sociedade, no seu país.
2.1 Aspecto jurídico, sociológico e ético da cidadania
O Estado deve produzir bens e serviços sociais - como educação, saúde, previdência social - para serem distribuídos gratuitamente aos membros da sociedade. São bens e serviços que não podem ser individualizados.

É preciso em lei que bem público, sendo bem de todos, não pode ser de ninguém em particular. Ninguém pode se utilizar de bens públicos para fins particulares, e quem o faz está cometendo um roubo contra a sociedade, devendo ser condenado pela justiça. A sociedade contemporânea, constituída em torno da informação, deve proporcionar em maior quantidade o que mais se deve valorizar numa democracia: igualdade e liberdade.

A política de igualdade incorpora a igualdade formal, uma conquista do período de constituição dos grandes estados nacionais. Seu ponto de partida é o reconhecimento dos direitos humanos e o exercício dos direitos e deveres da cidadania. A política de igualdade se expressa na busca da eqüidade. Esta deve: 

Promover a igualdade entre desiguais, através da educação, da saúde pública, da moradia, do emprego, do meio ambiente saudável e de outros benefícios sociais; combater todas as formas de preconceito e discriminação, seja por motivo de raça, sexo, religião, cultura, condição econômica, aparência ou condição física.

Começando pelas enormes desigualdades entre nações ricas e nações pobres e emergentes, a implantação da eqüidade social parece uma tarefa difícil. Mas a diminuição, no mínimo, da enorme diferença entre ricos e pobres deveria ser urgentemente buscada pelas nações poderosas, pois o futuro do planeta parece cada vez mais depender de uma harmonia maior nesse sentido.

A política da igualdade fortalece uma forma contemporânea de lidar com o público e o privado. A distinção entre público e privado é um dos resultados da sociedade industrial. Os governantes devem tomar medidas políticas de interesse geral, que beneficiem a comunidade. Antes de ser ilegal é antiético legislar em causa própria, praticar abuso de poder ou gerenciar recursos públicos que beneficiem interesses particulares.

Quando à atribuição de direitos e deveres, as mudanças na economia e na sociedade beneficiaram mais algumas categorias sociais do que outras. Só determinadas parcelas da sociedade alcançarão, na prática, os direitos de cidadania em sua plenitude, como o de receber os serviços públicos de água encanada e tratada, rede de esgoto, luz elétrica, etc. Outro exemplo significativo da desigualdade de benefícios é a apregoada de todos perante a lei (princípio de isonomia). A lei protege a propriedade privada, portanto, protege uma parceria da sociedade, a que tem bens. Dessa maneira, a isonomia não elimina a desigualdade. 

2.2 Os direitos humanos e a cidadania
Conforme o autor Pérsio Santos de Oliveira: 
Todos os homens nascem livres e igual em dignidade e direitos.

· Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

· Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa.

· Todo homem tem direito a alimentação, vestuário, habitação e cuidados médicos.

· Todo homem tem direito à vida, à liberdade e segurança pessoal.

· Todo homem tem direito ao trabalho e à livre escolha de emprego.

· Todo homem tem direito à segurança social.

· Todo homem tem direito de tomar parte no governo de sue país.

· Todo homem tem direito a uma ordem social em que seus direitos e liberdades possam ser plenamente realizados.

· Todo homem tem o direito de ser reconhecido como pessoa perante a lei.

· Todo homem tem direito à instrução.

Embora a palavra cidadania possa ter vários sentidos, atualmente sua essência é única: significa o direito de viver decentemente.

2.3 Os direitos das crianças e adolescentes

Os direitos das crianças, uma declaração de dez itens aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1950:

1- Direitos à igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade.

2- Direito a proteção especial para seu desenvolvimento físico, mental e social.

3- Direito a um nome e a uma nacionalidade.

4- Direito à alimentação, moradia e assistência médica adequada para a criança e a mãe.

5- Direito à educação e a cuidados especiais para a criança física ou mentalmente deficiente.

6- Direito ao amor e à compreensão por parte dos pais e da sociedade.

7- Direito à educação gratuita e ao lazer.

8- Direito a ser socorrido em primeiro lugar, em caso de catástrofe.

9- Direito a ser protegido contra o abandono e a exploração no trabalho.

10- Direito a crescer dentro de um espírito de solidariedade, compreensão, amizade e justiça entre os povos.

As condições da infância podem indicar o nível de desenvolvimento de um país e permitir fazer projeções de como estará a situação futuramente: por trás de cada criança abandonada existe no mínimo um adulto abandonado; essa criança que hoje vive nas ruas provavelmente irá gerar, quando adulta, outras crianças abandonadas. Ao gerar enormes contingentes de crianças de rua, a sociedade nesta negando a essas pessoas as condições básicas de vida e mostrando o lado mais cruel da ausência de cidadania.

Outro indicador do grau de cidadania de uma nação é o tratamento que se dá aos idosos. Crianças e idosos são os extremos frágeis de uma sociedade. Uma sociedade que não respeita suas crianças e seus idosos põem em risco a vida de cada pessoa em particular

Todo ser humano precisa saber da existência  da  lei que defende os direitos humanos.     

 Segundo Close (1992, p.125)
a declaração universal dos direitos humanos, aprovado e proclamado pala Assembléia Geral das Nações unidas aos 10 de dezembro de 1948, constitui o ponto culminante desse processo no plano jurídico. Mas é preciso distinguir entre doutrina que a inspira e a realidade à qual é publicado.  

A constituição da República do Brasil promulgada em 1988, pela primeira vez na história, inicia a explicação dos fundamentos do Estado brasileiro elevando os direitos civis, políticos e sociais dos cidadãos. Também coloca claramente que os três poderes constituídos, o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, são meios e não fins que existem para garantir os direitos sociais e individuais dos cidadãos.    

Para Martins (2000, p. 44) 
As soluções encontradas para a vida em comunidade, determinadas mediante a participação idealizada de todos – seja na manutenção do status quo dominante, seja na definição de novos padrões de relacionamento - , requerem um pressuposto: os direitos fundamentais do homem e do cidadão extensivos a todos os indivíduos da coletividade, não somente a uma de suas partes ou classes. Tais direitos prevêem, sobretudo, a manutenção da vida e de todas as condições dela decorrentes, como, por exemplo, as condições adequadas para a sobrevivência digna, isto é, sem carência dos meios materiais para tanto (saúde, educação, trabalho, transporte, etc.), a liberdade de pensamento e sua expressão, entre outros.
Todo o cidadão é possuidor de direitos e deveres e necessita para a sua sobrevivência educação, saúde, trabalho e a liberdade de se expressar e o que é fundamental o direito a igualdade, através do sistema escolar o aluno tem acesso a esses valores, ou seja, a informação necessária para que o possibilite decodificar a realidade para que possa ter conhecimento de seus potenciais para um melhor acesso ao seu bem estar. 
O conceito de cidadão se relaciona com todos que fazem parte da sociedade ao exercício do governo criando oportunidade para que cada ser humano possa formar a si mesmo e os demais integrantes desta mesma comunidade, todo cidadão busca de uma maneira ou de outra seu bem estar e uma melhor maneire para sua sobrevivência adequando seus conhecimentos relacionados com o grupo integrante, convive com regras estabelecidas e determinadas pela própria sociedade no qual todos são colaboradores, e a participação é essencial para que o cidadão possa ter expressão e projetar relações dando a igual possibilidade de participar nas definições do seu destino, essas relações de convivência é uma conquista para uma vida melhor procurada por cada cidadão que busca sua sobrevivência.               

Ser cidadão é participar das decisões de seu país principalmente para os jovens. 

Libanio (2001, p. 114) 
Define que o espaço para que os jovens exerçam sua cidadania é amplo. Vai desde os movimentos estudantis, passando por associações de bairro, sindicatos e partidos políticos, até a enorme gama de grupos de lazer, conjuntos musicais, grupos de arte, clube de esportes, movimentos religiosos, ecológicos e pacifistas.
O maior empecilho vem da atitude cética e desinteressada diante de qualquer compromisso mais sério. Viver e curtir unicamente o momento presente, sem nenhuma participação política, só “ficar”, sem ontem nem amanhã, não pode levar o jovem ao exercício da sua cidadania. Ela supõe seriedade de vida, percepção da realidade e da história, da conseqüência de nossas ações. 

O jovem, hoje, vive um momento de profunda decepção com a realidade política e social do país. Essa é uma das causas de muitos jovens se absterem da sua cidadania. Mas existem aqueles que, apesar de todos estes aspectos negativos, afirmam o valor do último fundamento de nosso convívio humano: a palavra.

Quando nos referimos à presença dos jovens nas associações, o que se percebe é que a juventude dos nossos dias não está muito preocupada em participar de associações, mas prefere muitas vezes passar horas em frente do seu computador e criando o seu próprio mundo, fechados em si mesmos.

Não se tem mais tempo de participar de uma associação porque temos que fazer curso para aprender um pouco de tudo. E quando somos convidados a participar de problemas que também são nossos, discutir, refletir junto com outras pessoas, dizemos simplesmente que não temos tempo.

Com isso perdemos tempo e oportunidade de conhecer um pouco mais sobre as dificuldades e problemas dos outros, dar opinião, contribuir com a participação em campanhas, desenvolver projetos, conviver e aprender a ser mais solidários.

Seria bom que cada jovem pudesse participar de uma associação, pois assim poderia descobrir que somos chamados a dividir espaços, aprender e respeitar, descobrir que existem limites e que são eles que nos ajuda a viver bem com o próximo e com nós mesmos.       

Participar da vida política do nosso país é dever de todo cidadão, para isso é preciso termos ideologias que tragam benefícios para todos e não pensar só no seu bem próprio. A democracia deve ser respeitada. 

Para Dewey (1997, p. 72) 

Democracia é definida como um conjunto de procedimentos para poder conviver racionalmente, dotando de sentido uma sociedade cujo destino é aberto, porque acima do poder soberano do povo já não há nenhum poder. São os cidadãos livres que determinam a si mesmos como indivíduos e coletivamente.
Democracia pressupõe a possibilidade de uma vida melhor para todos , independente de condição social, econômica, raça, religião e sexo. É por isso que democracia e educação são coisas que caminham juntas. Está presente na educação a suposição de que homem, mulher, criança e jovem merecem viver melhor, por meio da convivência com seus semelhantes (socialização) e do acesso aos bem culturais, voltando-se para a busca individual e social daquilo que queremos ser. 

Com certeza é mais fácil falar sobre democracia do que vivê-la no cotidiano de nossas relações pessoais e profissionais. Os processos que envolvem a participação coletiva não costumam ser simples em sua origem ou em sua execução.

Nesse sentido é que se diz que a democracia não é algo dado, mas sim um processo em permanente construção, onde todos são responsáveis e sujeitos desse processo. Sendo assim a escola mais que nunca precisa ser de fato um espaço democrático, que cresce, supera limites e melhora seu desempenho. É preciso então que a educação para democracia aumente a capacidade de cidadania das pessoas para que possam com criatividade e responsabilidade participar nas decisões dentro e fora da escola.

Benevides (2002, p. 198) lembra que 
A educação política através da participação em processos decisórios, de interesse público – como em referendo e iniciativas populares - , é importante em si, independentemente do resultado do processo. As campanhas que precedem às consultas populares têm uma função informativa e educativa, de valor inegável, tanto para os participantes do lado “do povo”, quanto para os próprios dirigentes e lideranças políticas. Para estes últimos, por exemplo, realização de um referendo pode ser utilíssima como instrumento de informação sobre opiniões ou avaliações acerca de problemas específicos, quando faz emergir a opinião da minoria, mas uma muito “maior” do que se imaginava.E no caso das iniciativas populares, mesmo quando as propostas não conseguem ser qualificadas para a votação (requisitos formais não cumpridos), o processo todo é, em si, instrumento para a busca da legitimidade política. Possibilita nas suas diferentes fases, uma efetividade discussão pública sobre as questões em causa, contribuindo, assim, decisivamente, para a educação política do cidadão.

A participação é fundamental na construção da democracia, na luta pela garantia dos direitos humanos e na construção de uma sociedade cidadã. É nos movimentos populares que despertamos nossa consciência e nos unimos em torno de objetivos comuns a serem alcançados.

Para Martinez (1998, p. 45) “a classe trabalhadora cresceu também em número e diversidade, menos em cultura política. Pouco se desenvolveu a consciência de que a classe trabalhadora, como força de trabalho, é uma parte do capital, a parte ativa, mas não livre”.
Com a vinda do capitalismo também veio a injustiça e a desigualdade social. No capitalismo as leis de mercado o importante é obter o máximo de lucro possível sobre o custo de produção. Na medida em que o tempo passa a distância entre as classes sociais são cada vez maiores, porque a classe trabalhadora, como força de trabalho até pode ter uma pequena participação do lucro da empresa, mais é mínima. 
O empresário não está preocupado em melhorar a situação financeira de seus funcionários, atender suas necessidades, na verdade as empresas estão preocupadas é com a sua margem de lucro. Quando se trata de produção a classe trabalhadora é uma parte ativa do capital da empresa, mas quando se trata do sentido de participar nas decisões políticas e sociais da empresa a classe trabalhadora não é livre, as decisões são tomadas pela classe dominante, até porque os trabalhadores não tem ou não tiveram nível de educação para poder fazer parte das decisões, justamente a preocupação do capitalismo é a mão de obra barata, que eles oferecem as empresas com um salário baixo.

O capitalismo não está preocupado com o nível cultural da educação, mas que seja suficiente um curso técnico para que eles possam trabalhar e dar lucro para as empresas. Certos paises principalmente na América Latina, a educação é precária devido a política que se preocupa mais em que o rico fique mais rico e o pobre fique mais pobre. Essa é a diferença entre o capitalismo e o socialismo, que se preocupa com a desigualdade social, defende e procura atender as necessidades de todos como direito de fazer parte de uma sociedade sem distinção de classe, raça, cor ou religião.

Boffi (1992, p. 57), diz que “todos os seres humanos nasce livres e iguais em dignidade e direito, e consciência, devem se comportar fraternalmente uns com os outros”.

Este conceito é abstrato, esperou décadas para ser formulada, sabendo que a realidade é outra, a dualidade entre dois planos, direitos que são respeitados e direitos que são violados, é preciso distinguir entre a doutrina que inspira realidade e qual é aplicada perante a sociedade, aquela que estabelece o contrário, como se a desigualdade fosse a norma e a igualdade exceção. 
Seria bom se todas as pessoas tivessem os mesmos direitos, independente de raça, cor, sexo ou religião. Não há razão para alguns serem mais ou ter mais, muito mais que o outro. Claro que na maioria das vezes as pessoas não se encontram em posição de igualdade porque uns nascem com diferentes talentos, em diferentes condições sociais, econômica, física, etc. seria injusto não levar em conta essas diferenças, por exemplo: tem os que aprendem com mais facilidades e outros não, uns mais interessados em obter mais conhecimento (cultura) e outros não. 
A criança pobre nasce livre e igual dependendo do ponto de vista de cada um que avalia este conceito, sua situação e meio que vive,leva a não ter esta liberdade de escolha e igualdade social perante os direitos, principalmente, já perde muito na sua formação cultural. Com a má distribuição de renda que ainda é muito grande a impunidade e a desigualdade social estão longe de ser considerado coisas do passado.

Cocco (2001, p. 21) mostra que
Desde a crise asiática de 1997, a chamada globalização econômico - financeira assumiu uma nova e dramática visibilidade. A integração de cada país numa circulação mundializada de créditos, aplicações financeiro – monetárias aparece, ao mesmo tempo, como um fato incontornável e como a maior responsável pela atual desordem econômica. A globalização desempenha um papel paradoxal. Por um lado, é o bode expiatório ao qual os governos podem imputar a falência de suas políticas (no caso do Brasil, a falência do plano Real); por outro lado,é nas instituições (FMI, Banco Mundial etc.) e nos mercados (pelas políticas cambiais, das taxas de juros etc.) da globalização que se buscam as receitas e os remédios para a crise. Mais uma vez, a tragédia confunde-se com a farsa.Atribui-se à globalização, como fenômeno genérico, as responsabilidades pela crise para, ao mesmo tempo, entregar definitivamente às mãos da globalização, como preciso conjunto de instituições transnacionais, a definição e gestão das políticas para se sair da crise.
Em tempo de globalização é preciso remar contra a maré, precisamos participar de reuniões de associações, pensar no coletivo para vencer o individualismo, acreditar na força da organização e união que pode nos ajudar a resolver problemas, dificuldades do nosso cotidiano.

A globalização tem sido uma grande mudança na economia mundial, e muitos políticos usam desse momento para tentar enganar o povo. É preciso estar atento aos acontecimentos e principalmente na economia do nosso país, pois a maioria dos políticos usam de muitos artifícios para ludibriar e enganar o povo com planos furados e promessas não cumpridas e dando um jeito e fugir das próprias responsabilidades.    
Se toda comunidade política se caracteriza pela coexistência de várias tradições, a escolaridade tem significado particular. A escola, de fato, institui a cidadania. É ela o lugar onde as crianças deixam de pertencer exclusivamente à família para integrarem-se numa comunidade mais ampla em que os indivíduos estão reunidos não por vínculos de parentesco ou de afinidade, mas pela obrigação de viver em comum. A escola institui, em outras palavras, a coabitação de seres diferentes sob a autoridade de uma mesma regra (Canavez 1991, p. 33).
Para ter uma participação efetiva, os cidadãos devem se organizar para a defesa de interesses comuns.   

Portanto a educação para cidadania é um processo continuo. Aprende-se a ser cidadão através da prática da cidadania no cotidiano da vida, enfrentando com criatividade os desafios, construindo redes e articulações geradores de união, de solidariedade, que garantam a eficácia de ações conjuntas em favor da vida e do bem comum, reinventando novas formas de convivência mais democrática, participativa e respeitosa.                   

3 EDUCAR PARA A CIDADANIA
Educar para a cidadania requer que a escola contribua para que os alunos despertem um espírito crítico e participativo nos movimentos de sua comunidade.
A escola precisa dar um salto além do conhecimento, da disciplina pela disciplina e interferir na formação da consciência cidadã coletiva. É isso, em grande parte, que vai definir se uma escola, seja ela pública ou privada, é ou não de boa qualidade, e não apenas a estética dos prédios, os cartazes que enfeitam as paredes ou a parafernalha eletrônica que muitas vezes serve para encobrir a incompetência dos educadores e da própria escola, servindo de simulacro de modernidade e atualização (Dolarosa, 1998, p. 114).  
Uma escola competente não se baseia simplesmente na aparência do estabelecimento, onde muitas vezes os educadores não sabem usar dos meios que possuem para a prática do dia-a-dia do aluno. Como sabemos que hoje os computadores estão tomando conta das instituições escolares, e nem sempre cobre as expectativas esperadas, a escola é antes de tudo o meio que transmite as formas para que o aluno possa construir suas críticas, reconstitui seus pensamentos, despertando os valores adequados para poder conviver em sociedade e respeitar a opinião do outro, que essa disciplina vinda tanto da família como da escola interfira da melhor maneira possível para a construção de um cidadão digno. 
Há certa cobrança da sociedade em relação às atitudes e atos dos cidadãos, essa disciplina que a escola deverá passar para o aluno independe do que o estabelecimento escolar apresenta e exclusivamente do método e funcionalismo do ambiente em que o educador exerce sua função de intermediário para o bem estar do aluno, transformando-o em um cidadão construtor do novo. 

Parafraseando Werthein (2001, p. 61) 
A participação ativa na vida do cidadão tornou-se para a educação uma missão de caráter geral, uma vez que os princípios democráticos se expandiram pelo mundo. Podemos distinguir a este propósito, vários níveis de intervenção que numa democracia moderna se deveriam completar mutuamente.
É à escola que cabe assumir a responsabilidade desta tarefa: o objetivo é a instrução cívica concebida como uma alfabetização política elementar. Mas, mais ainda do que no caso da tolerância, esta instrução não poderá ser apenas, uma simples matéria de ensinar preceitos ou códigos rígidos, acabando por cair na doutrinação. 
Trata-se sim, de fazer da escola um modelo de prática democrática que leve as crianças a compreender, a partir de problemas concretos, quais são os seus direitos e deveres, e como o exercício da sua liberdade é limitado pelo exercício dos direitos e da liberdade dos outros. Um conjunto de práticas já experimentadas poderá reforçar esta aprendizagem da democracia na escola.

3.1  A escola e o seu papel na formação dos cidadãos

Para uma melhor compreensão do que é ser cidadão, de como agir perante o próximo e a sociedade não basta a escola estabelecer conceitos básicos ou vagos sobre os direitos e os deveres do aluno. A escola precisa servir de modelo, criar oportunidades para que o aluno faça seus próprios conceitos sobre cidadania, conviver dento de regras estabelecidas na escola ajuda a compreensão de fatos que não podem ser vista de maneira abstrata. 
O objetivo da escola nada mais é do que responsabilizar seu aluno a distinguir qual seu papel perante a sociedade, mostrar caminhos para que o novo seja construído com democracia, igualdade e liberdade de ações respeitando o próximo. 
Por isso é de grande importância que a escola envolva dentro das atividades propostas, métodos onde o aluno, a família e a comunidade seja envolvida na elaboração do regulamento escolar, ajuda na resolução de pequenos conflitos ou problemas que a escola possui, interagindo como membros de uma sociedade lutando pelos seus direitos, deveres e liberdade a todos. Se o aluno se envolver diretamente com as ocorrências da escola, certamente entenderá as regras exigidas pela sociedade para ser um cidadão digno e preparado para a sobrevivência futura.                     

Para Mello (2002, p.36) “espera-se da escola, portanto, que contribua para a qualificação da cidadania, que vai além da reivindicação da igualdade formal para exercer de forma responsável a defesa de seus interesses”.

Aquisição de conhecimento, compreensão de idéias e valores, formação de hábitos de convivência num mundo cambiante e plural, são entendidas como condição para que essa forma de exercício da cidadania contribua para tomar a sociedade mais justa, solidária e integrada.  

Sendo assim a escola faz parte de um contexto social, no qual os valores são processados e combinados em busca de conhecimentos e formação seja no trabalho para melhores condições de vida e realização profissional. É necessário que a escola mantenha um adequado equilíbrio neste sentido, dando condições para que o aluno disponibilize de sua capacidade de criar e renovar suas idéias, transformando seus conhecimentos próprios aos seus interesses, desde que saiba limitar a particularidade individual do outro, pondo em prática todos os seus conhecimentos e valores de maneira que seja um contribuinte dentro da sociedade que vive. 
O educador para Well (2002, p. 82) 
Além de ser um exemplo de comportamento ético, o educador precisa conhecer profundamente a si mesmo, o seu próprio processo evolutivo, as leis de transformação da energia através dos seus centros energéticos, pois assim saberá despertar a Ética essencial em seus alunos. Saberá mostrar - lhes o verdadeiro significado de suas necessidades de segurança, de prazer e de poder, ensinando-lhes a moderação nestes três primeiros níveis a fim de que a energia possa fluir em direção à alegria de dar amor, de receber inspiração criativa, de conhecer e aprender a todo instante através da leitura do livro da vida e favorecer as condições do despertar da superconsciência através da experiência estética.
Diante do desmoronamento dos valores morais, do aumento da corrupção, da indiferença de muitos políticos e com a destruição da natureza, muita gente luta para a volta da ética na política, nos negócios e principalmente na educação. Pois acreditam que é na educação que pode acontecer uma mudança significativa. Por isso o educador possa passar para sues alunos o sentido verdadeiro da ética, precisa antes de tudo, servir de exemplo e ter uma postura correta.

A sociedade está passando pelo verdadeiro caos, o individualismo, a ganância, o desrespeito para com as pessoas e luta desenfreada pelo poder, faz com que muitas pessoas passem por cima de muita gente, fazendo com que os valores e a ética sejam esquecidos.

É na educação que os educadores necessitam fazer um resgate desses valores com seus alunos, formar verdadeiros cidadãos lutadores dos sues diretos sem desrespeitar os demais cidadãos com os quais fazem parte também de sua comunidade. 

 A contribuição da escola, portanto, é a de desenvolver um projeto de educação comprometida com o desenvolvimento de capacidades que permitam intervir na realidade para transformá-la.  
3.2 A educação, cidadania e a família

 A criança ao iniciar a sua vida escolar começa a ter novas regras a serem obedecidas, diferentes das que recebem no convívio familiar, pois cada família tem uma tradição e costumes que são seguidos por todos os integrantes que nela vivem, o fato de que a criança passe a ter novos contatos faz com que desperte seu interesse por seus direitos e deveres, sabendo assim respeitar o que a sociedade impõe. 
O educador fornece métodos e critérios que darão oportunidade de pensar e questionar, meios que possibilite o aluno a perceber o certo e o errado e se transformar em um cidadão ativo, possam aceitar com maior facilidade as regras da sociedade agindo de forma admissível e aceitável por todos. A educação afinal, uma ação de socialização e moralização, passando aos alunos o respeito pelas regras sociais, um comportamento relativo aos valores tendo assim um domínio pelos seus próprios atos, mesmos vindo de costumes diferentes. 

Para Canivez (1998, p57) “o cidadão, porém, é mais do que apenas o habitante. É aquele que está integrado no que acontece em sua comunidade. Para alunos e professores, a cidade é a escola”. 

A escola é onde nos aflora e deve ser cultivado. É um lugar onde nós construímos individual e coletivamente como cidadãos deste mundo. O aprender a conviver com os outros seus direitos é um princípio básico da convivência democrática. Isso significa que todos podem ouvir e ser ouvidos. Se essa aprendizagem começa bem na escola, prosseguirá ao longo da vida. Mais importante do que falar sobre a convivência democrática é vivê-la. 
Quando os indivíduos se recusam a participar das decisões sociais, estão se recusando a decidir sobre suas próprias vidas. Estão aceitando que os problemas que dizem respeito a suas vidas sejam pensados e resolvidos por outras pessoas. 

O cidadão não espera que o outro lhe dê as condições necessárias para participar, pois essas condições brotam de si mesmo. É a autodeterminação. O cidadão sabe que é preciso buscar, é preciso conquistar, lutar. É uma ação que não se acaba. O cidadão é sobretudo o participante.

3.3 Sugestões de prática da cidadania nas escolas
Debates sobre o tema cidadania: Uma vez que a promoção da cidadania implica a consciência e o exercício dos direitos e deveres civis, o debate sobre o tema começa pelo conhecimento e valorização dos direitos de cada um, lembrando que direitos e responsabilidades caminham juntos. 

Cidadania é entendida, hoje, também, como sinônimo de atuação efetiva na sociedade. Assim, torna-se importante avançar na discussão, levando o aluno a perceber que ser cidadão pressupõe participação no mundo que o cerca: família, escola, comunidade, país. 

Educar para a cidadania significa promover a sensibilização, a reflexão e a mobilização para um compromisso permanente com a defesa dos direitos básicos para todos e com a melhoria do bem-estar coletivo. 

Concurso de cartas: A proposta inclui a realização de concurso de cartas escritas pelos jovens. Participantes: Alunos de 5a a 8a séries 
Tema: Cidadania

Forma de expressão: A partir dos debates sobre o tema, os jovens irão escrever uma carta para jovens de outras turmas sobre o seu papel na construção da cidadania.

A Palestra: abordar como conteúdos: os Antecedentes históricos e a Evolução legislativa no Brasil, os Sujeitos de direitos, a Doutrina das Nações Unidas da Proteção Integral da infância, o Princípio Constitucional da Prioridade Absoluta dos direitos da criança e do adolescente. Quanto aos direitos fundamentais da criança e do adolescente, foram explicados sobre o Direito à vida e à saúde, o Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, os Fundamentos Constitucionais, o Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer. Preservação dos valores regionais, o Direito à profissionalização e proteção ao trabalho, e o Direito à convivência familiar e comunitária. 
No que trata do Conselho Tutelar, foram enfocados: o Conceito, os requisitos e as atribuições. (Convidar para a palestra pessoas que trabalham no Conselho Tutelar da cidade).
SUGESTÕES DE COMO TRABALHAR O ECA EM SALA DE AULA: 
1 – Através do teatro de bonecos, o professor pode criar situações dramáticas de modo a dramatizar cenas vivenciadas pelas crianças de desrespeito, discriminação e violações aos seus direitos, tomando como base o ECA. Pedir que o aluno identifique e problematize a situação de modo que tome consciência dos problemas e dos direitos, buscando identificar soluções e inventar formas e saídas para cada situação. 
2 – Em pequenos grupos propor a leitura de uma música (Comida – Titãs), solicitar que leiam em voz alta ou a cantem. Após receber uma folha de papel onde deverão representá-la através de desenhos e escrever frases relacionadas com seus direitos e apresentá-las em sala. 

3 – O professor apresenta fotos recortadas de jornais, revistas etc. que contenham, por exemplo, o lixão, meninos dormindo na rua, policiais, meninos bem cuidados, hospitais, escolas etc.; para os alunos recortarem e criarem a partir delas narrativas (com sua orientação), seguindo uma seqüência de situações (utilizar colagens). Pode-se utilizar a escrita da fala dos personagens de acordo com a imagem (balões) ou a descrição da imagem por meio de um texto escrito. 

4 – Promover um júri simulado - O professor elabora uma situação de direitos negados e divide a turma em dois grupos, sendo um de defesa e outro de acusação, em seguida retira um representante de cada grupo para simulação. Exemplo: situação sobre a negação do direito a saúde, educação, etc. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para formar uma sociedade justa e digna para todos é na educação o caminho mais curto. Trabalhar com os alunos a dignidade, respeito mutuo, a ética na vida cotidiana para em breve termos cidadãos consciente e representativo. Mas é preciso ter cuidado com alguns políticos e a tal da globalização que está transformando a economia mundial.

Devemos lutar para garantir os direitos básicos a pessoa humana, o acesso a educação, saúde, moradia, trabalho e lazer. É nos movimentos sociais que conseguimos garantir nossos direitos. É preciso garantir a democracia e denunciar a corrupção. Acreditar que é possível mudar esta sociedade, fazer com que o desenvolvimento possa suprir as necessidades básicas do nosso povo, fazer desse mundo uma nova civilização, que seja capaz de partilhar sua riqueza e promover a socialização dos bens e serviços gerados pelo seu trabalho.   

A cidadania é exercida por poucos, na maioria das vazes agimos sem pensar em nossos direitos e deveres. É preciso lutar para que nossos direitos sejam respeitados e agir com ética quanto aos nossos deveres.

É importante abordar que a escola possua para isso uma capacidade de elaborar sua própria proposta de trabalho, trazendo as formas e práticas necessárias para que o aluno independente de suas diferenças sociais consiga os referidos objetivos que a sociedade exige, ou seja, formar um cidadão crítico e contribuinte para a formação de uma sociedade mais justa, solidária e integrada.   

Que a escola seja um dos locais mais privilegiados para se iniciar o trabalho de desmistificar os preconceitos e discriminações, que tanto ferem e barram as pessoas, através da qualificação da educação, relação professor/aluno, conteúdos curriculares, livros didáticos e formação de professores é que a situação atual pode-se reverter.

Cidadania não é uma questão de persuasão ou opção puramente racional entre virtude e pecado. Ela é vivida como necessidade do eu, como desejo. 
Mesmo quando agimos em nome do bem comum, a atividade implica em motivação individual: ninguém é movido por interesses universais e abstratos e não se pode pedir ao homem que abandone a esfera pessoal de busca da felicidade, mas deve impedir que esta busca cerceie a dos outros.
É preciso buscar uma verdadeira conscientização da sociedade, no sentido de que os direitos humanos devem ser resguardados, independentemente de raça, cor, religião ou orientação sexual, pois somos todos diferentes, não existe ninguém igual! 
E a essência do princípio da igualdade está exatamente em respeitar as diferenças existentes, dando a todos, sem distinção, tratamentos iguais, pois, antes de qualquer coisa, somos seres humanos! Precisamos resgatar a dignidade da pessoa humana!
É preciso conscientizar o homem para a Cidadania! É preciso escutar a voz do povo na construção dessa verdadeira utopia! Utopia no sentido de movimentar a sociedade em prol de uma libertação, de uma conscientização, de um reconhecimento da dignidade humana. 
Utopia, no sentido de instrumento de mudança social e de conquistas populares. Utopia no sentido de buscar a igualdade social, a fraternidade e a construção da verdadeira cidadania!
A cidadania precisa ser vivenciada na sala de aula por todo educador que se pretenda cidadão e que não queira estabelecer sua prática sobre bases esquizofrênicas. Isto não se confunde com “liberalismo”, nem desconhecimento do próprio papel, nem com desorganização, nem com desordem, nem com incompetência acadêmica, nem com inconsistência ao nível das propostas, nem com qualquer das coisas com que nos querem assustar os mistificadores, amantes da velha ordem. 
Isto confunde-se com... democracia! Tem nome, tem proposta, tem honestidade intelectual, não nega nem superestima as diferenças nos papéis professor/aluno e até hoje não teve qualquer problema com a questão da incompetência. Aliás, na história das relações políticas, firmou-se com competência por sobre todas as demais propostas absolutizantes, hoje francamente desmoralizadas.
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